
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

AVISO

Torna-se público que a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA , por
meio da GERÊNCIA DE COMPRAS - GECOMP, sediada na Rua Pio XII, S/N - Edíficio Rio Machado,
Reto IV, Bairro Pedrinhas na cidade de Porto Velho/RO, realizará Dispensa na forma Eletrônica, com
critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL , na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas
aplicáveis.

Data da Proposta: Conforme informado no site PNCP
Data dos Lances : Conforme informado no site PNCP
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00(horário BSB).
Local: Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP
Link: https://pncp.gov.br/app/editais?q=rond%C3%B4nia&status=todos&pagina=1
Critério de Julgamento: Menor valor global.

1. CONTRATANTE (UASG) 927502
 Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO.
Unidade Requisitante: Hospital e Pronto Socorro João Paulo II (HPSJP-II), Assistência

Médica Intensiva 24h (AMI) e Centro de Medicina Tropical de Rondônia (CEMETRON).

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de translado terrestre de

corpos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorridos no Hospital e
Pronto Socorro João Paulo II (HPSJPII), Assistência Médica Intensiva (AMI 24h) e Centro de Medicina
Tropical de Rondônia (CEMETRON) de forma contínua, por um período de 60 (sessenta) meses, nos
moldes da Lei nº 14.133/2021.

A disputa de preços ocorrerá sob o critério de MENOR VALOR GLOBAL.
 

ESTIMATIVA DA DESPESA: 
Conforme disposto no item 11 do termo de referência:
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
Conforme informado no site PNCP

 
A proposta final deverá ser apresentada conforme modelo da SAMS, anexo deste AVISO.
 
OBS.: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem os valores acima dos valores propostos pela
administração.
EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTE NOS ANEXOS
DESTE EDITAL/AVISO/TERMO DE REFERÊNCIA/SAMS E O RESPECTIVO CÓDIGO DO CATÁLOGO
DE MATERIAIS (CATMAT) OU DO CATÁLOGO DE SERVIÇO (CATSERV) DO COMPRASNET,
PREVALECEM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL/AVISO/TERMO DE REFERÊNCIA/SAMS.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
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Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5. Sociedades cooperativas.
Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, cooperativa e

consórcio, tendo em vista o objeto do certame não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco
operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa.

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
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regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser contrato envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital.

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

4.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
4.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
4.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
4.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
4.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

5. FASE DE LANCES
5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de menor
preço por item.
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
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similar.

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor ajustado ao valor do último lance
ofertado e/ou valor negociado, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2
(duas) horas se outro prazo não for fixado,  acompanhada de documentos complementares, se
necessários.

6.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.4.2. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme termo de
referência, com os valores adequados à proposta vencedora.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. Não indicarem a MARCA/FABRICANTE, MODELO/VERSÃO ou indicarem na marca
CONFORME TR, ou ainda, quando convocados a apresentarem sua proposta, efetuarem a mudança da
marca na proposta, ou que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
que contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência. (QUANDO COUBER A EXIGÊNCIA DE MARCA).

6.6.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.6.4. Que contiver vícios insanáveis;

6.6.5. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.6.6. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;
6.6.7. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.8. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
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unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.8. Em contratação de limpeza hospitalar, além das disposições acima, o critério de
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:
6.8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o menor valor global estimado para a contratação.
6.8.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o menor valor global, os quantitativos e os preços unitários tidos
como relevantes,
6.8.1.2. Conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021);
6.8.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério
de aceitabilidade de preços será:
6.8.2.1. O Menor valor global estimado para a contratação.
6.8.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este
documento.
6.8.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧ão de
recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

7. HABILITAÇÃO
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7.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados do ramo de atividade
relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
deste Termo e seus Anexos e estiverem habilitados para sua participação, desde que desempenhem
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Instrumento; atendam aos requisitos mínimos de
classificação das propostas exigidos neste Instrumento;

7.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo e seus anexos poderão acarretar
em desclassificação da empresa.

7.3. Conforme item 17 do termo de referência.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Conforme item 25 do termo de referência.

 

9. INFORMAÇÕES
9.1. Os pedidos de informações poderão ser solicitados através do e-mail
dispel.sesau@gmail.com ou através do telefone (69) 9 8482-1014.

 

 

 

Publique-se.

 

 

Porto Velho/RO, data e hora do sistema. 
 

 
- assinado eletronicamente -

ERNANI MARQUES DE ALMEIDA
Coordenador Administrativo

GAD/SESAU/RO
 

- assinado eletronicamente -
ANGELO GABRIEL FERREIRA DE ASSIS

Assessor Técnico da Gerência de Compras
GECOMP/SESAU/RO

Documento assinado eletronicamente por Ernani Marques de Almeida , Gerente, em 29/07/2024, às
11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ANGELO GABRIEL FERREIRA DE ASSIS , Assessor(a),
em 29/07/2024, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051205952 e o código CRC 510C642C.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0036.004134/2024-78 SEI nº 0051205952
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia

1.2. REQUISITANTE: Hospital e Pronto Socorro João Paulo II (HPSJP-II), Assistência
Médica Intensiva 24h (AMI) e Centro de Medicina Tropical de Rondônia (CEMETRON).

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL:
2.1. Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras; (Vide DECRETO
Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023)

2.2. O presente Termo de Referência foi elaborado com fulcro nos termos do Inciso II do art. 75,
da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, e suas alterações posteriores para fins de realização de procedimento
que visam a presente Contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de translado
terrestre de corpos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorridos no
Hospital e Pronto Socorro João Paulo II (HPSJPII), Assistência Médica Intensiva (AMI 24h) e Centro de
Medicina Tropical de Rondônia (CEMETRON).

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de translado terrestre de
corpos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorridos no Hospital e
Pronto Socorro João Paulo II (HPSJPII), Assistência Médica Intensiva (AMI 24h) e Centro de Medicina
Tropical de Rondônia (CEMETRON) de forma contínua, por um período de 60 (sessenta) meses, nos
moldes da Lei nº 14.133/2021.

3.2. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
3.2.1. Considerar os itens listados no Catálogo de Materiais (CATMAT) e o Catálogo de Serviços
(CATSER), disponível no link <https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca>, para fins de pesquisa
de mercado e de preço e todos os demais itens decorrentes.

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER UNIDADE QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL
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1

Prestação de
serviços de

Translado terrestre
de corpos do

Hospital e Pronto
Socorro João

Paulo II para à
câmara mortuária do

Hospital de Base
Dr° Ary Pinheiro,
em veículo com
identificação nas
portas laterais da

sigla ou
denominação da

funerária.
Distância:

Aproximadamente
7,5 km rodado.

4170
 
 

Serviço 01 12

2

Prestação de
serviços de

Translado terrestre
de corpos da

Assistência Médica
Intensiva para à

câmara mortuária do
Hospital de Base
Dr° Ary Pinheiro,
em veículo com
identificação nas
portas laterais da

sigla ou
denominação da

funerária.
Distância:

Aproximadamente
10,0 km rodado.

Serviço 01 12

3

Prestação de
serviços de

Translado terrestre
de corpos do
Centro de

Medicina Tropical
de Rondônia para à
câmara mortuária do

Hospital de Base
Dr° Ary Pinheiro,
em veículo com
identificação nas
portas laterais da

sigla ou
denominação da

funerária.
Distância:

Aproximadamente
9,0 km rodado

Serviço 02 24

3.3. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
3.3.1. O objeto pleiteado nos autos não envolve técnicas desconhecidas no mercado ou requerem
inovação tecnológica para a sua execução, tratando-se assim de bem comum, pois é possível estabelecer,
por intermédio de especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho
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característicos ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os materiais ofertados pelos participantes
com base no menor preço.

3.3.2. A classificação como comum não se confunde com a complexidade do objeto. O que deve
ser verificada é a possibilidade de seus padrões de desempenho e qualidade serem definidos objetivamente
em especificações usualmente adotadas no mercado, o que fica evidente no presente instrumento
convocatório.

3.3.3. Corroborando com esse entendimento, transcrevemos o relatado pelo Professor Marçal
Justen Filho em seu livro Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico:

"Ou seja, há casos em que a Administração necessita de bens que estão disponíveis no mercado,
configurados em termos mais ou menos variáveis. São hipóteses em que é público o domínio das
técnicas para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente (inclusive à Administração),
de tal modo que não existe dificuldade em localizar um universo de fornecedores em condições de
satisfazer plenamente o interesse público. Em outros casos, o objeto deverá ser produzido sob
encomenda ou adequado às configurações de um caso concreto.
(...)

3.3.4. Para concluir, numa tentativa de definição, poderia dizer-se que bem ou serviço comum é
aquele que apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer
tempo, num mercado próprio."

4. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(JUSTIFICATIVA)
4.1. DA NECESSIDADE DO HOSPITAL ESTADUAL E PRONTO SOCORRO JOÃO
PAULO II (HPSJPII) E ASSISTÊNCIA MÉDICA INTENSIVA (AMI 24H)

Considerando o despacho SESAU-SC (0045512928), que versa sobre a vigência do contrato nº
050/PGE-2019 (4771837), o qual cumprirá seu desígnio referente ao 4º ano de execução em março
do corrente, apresentamos a necessidade de processo administrativo licitatório, cujo objetivo é a
contratação de empresa prestadora de serviço de transporte de corpos de unidades hospitalares
(HPSJPII e AMI 24h) para o Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro aguardando providências cabíveis.
Tais unidades hospitalares não possuem câmara fria em suas instalações, e por se tratar de um
serviço essencial e contínuo, faz-se necessário a remoção dos corpos para o Hospital de Base Dr°
Ary Pinheiro, onde permanecerão até que se conclua o processo que definição o corpo como
indigente ou apareçam familiares em prol de tomarem as providências necessárias.
A contratação garantirá que o corpo será devidamente armazenado enquanto as técnicas do Serviço
Social realizem a busca ativa de possíveis familiares ou responsáveis, sendo que no caso de não
obtenção de êxito, a situação será encaminhada à 2ª Vara de Execução Fiscais, Registros Públicos e
Corregedoria Permanente das serventias Extrajudiciais que posteriormente emitirá o Alvará
Judicial para providências em relação ao sepultamento.
Considerando que é de responsabilidade do Estado a manutenção de corpos de pacientes que
vieram a óbito dentro de suas Unidades Hospitalares, os quais não possuem parentes/familiares ou
responsáveis a fim de que procedessem com os arranjos de funeral, documental entre outros.
Considerando que o tempo entre o óbito e a decomposição do corpo são aproximadamente 18
(dezoito) horas, e dependendo da causa mortis o processo pode ser acelerado, caracterizando
urgência na resolução do problema.
Diante dos fatos aqui expostos, salvo melhor juízo, entendemos que se justifica a Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de translado terrestre de corpos, com assistência
24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorrido no Hospital e Pronto Socorro João
Paulo II, Assistência Médica Intensiva e Centro de Medicina Tropical de Rondônia, de forma
contínua, por um período de 12 (doze) meses.

4.2. DA NECESSIDADE DO CENTRO DE MEDICINA TROPICAL - CEMETRON
O Centro de Medicina Tropical do Estado de Rondônia - CEMETRON não possuem câmara fria
em suas instalações, e por se tratar de um serviço essencial e contínuo, faz-se necessário a remoção
dos corpos para o Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro, onde permanecerão até que se conclua o
processo de definição do corpo como indigente ou apareçam familiares em prol de tomarem as
providências necessárias.
A contratação garantirá que o corpo será devidamente armazenado enquanto as técnicas do Serviço
Social realizem a busca ativa de possíveis familiares ou responsáveis, sendo que no caso de não
obtenção de êxito, a situação será encaminhada à Vara de Execução Fiscais, Registros Públicos e
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Corregedoria Permanente das serventias Extrajudiciais que posteriormente emitirá o Alvará
Judicial para providências em relação ao sepultamento.
Considerando que é de responsabilidade do Estado a manutenção de corpos de pacientes que
vieram a óbito dentro de suas Unidades Hospitalares, os quais não possuem parentes/familiares ou
responsáveis a fim de que procedessem com os arranjos de funeral, documental entre outros.
Considerando que o tempo entre o óbito e a decomposição do corpo são aproximadamente 18
(dezoito) horas, e dependendo da causa mortis o processo pode ser acelerado, caracterizando
urgência na resolução do problema.
Diante dos fatos aqui expostos, salvo melhor juízo, entendemos que se justifica a Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de translado terrestre de corpos, com assistência
24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorrido neste Centro de Medicina Tropical de
Rondônia, de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses.

5. ALINHAMENTO COM AS NECESSIDADES TECNOLÓGICAS
5.1. O objeto da presente licitação não envolve soluções de TIC, conforme Art 42, inciso
XXVIII, do Decreto Estadual 28.874/2024.

6. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO
6.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto,
conforme disposto no Inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021, quando for tecnicamente
viável e economicamente vantajoso. Assim, é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e
economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o
parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.

6.2. O translado de corpos é um serviço que envolve várias etapas interligadas, como preparação
do corpo, obtenção de documentação, transporte adequado e cumprimento de normas sanitárias. Esses
processos são interdependentes e parcelar o serviço poderia comprometer sua integridade e eficácia.

6.3. Os trâmites legais e documentais necessários para o translado de corpos exigem uma
execução coesa e contínua. Parcelar o serviço poderia resultar em complicações legais e atrasos
indesejados, além de dificultar a responsabilização por eventuais falhas

6.4. A empresa contratada para o translado de corpos assume significativa responsabilidade e
risco. Dividir esse serviço entre vários fornecedores poderia diluir a responsabilidade e dificultar a gestão
de riscos, comprometendo a qualidade do serviço.

6.5. O transporte de corpos deve seguir normas sanitárias rigorosas. Dividir o serviço entre
diferentes fornecedores pode complicar a adesão a essas normas, aumentando o risco de não conformidade
e possíveis penalidades.

6.6. Parcelar o serviço pode resultar em custos mais altos devido à necessidade de coordenação
entre vários fornecedores. Um único contrato com uma empresa especializada pode ser mais eficiente e
econômico, garantindo uma prestação de serviço contínua e sem interrupções.

6.7. Diante do exposto, considerando que trata-se de contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de translado terrestre de corpos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim
de atender os óbitos ocorridos nas unidade hospitalares, que exige especialidade das condutas e técnicas
aplicadas, bem como ainda harmonização e padronização nas abordagens, não é tecnicamente viável o
parcelamento do objeto, pois a divisão do objeto pode causar prejuízo ao conjunto, devendo portanto ser
CONTRATADA única empresa para a prestação do objeto em apreço.

7. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO E
COOPERATIVAS
7.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio e cooperativas,
tendo em vista que o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente e tampouco,
operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa;

7.2. A ausência de consórcio e cooperativas não trará prejuízos à competitividade do certame,
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões
de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de
suprir os requisitos de habilitação do edital.
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8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de translado terrestre de

corpos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorridos no Hospital e
Pronto Socorro João Paulo II (HPSJPII), Assistência Médica Intensiva (AMI 24h)e Centro de Medicina
Tropical de Rondônia (CEMETRON), de forma contínua por um período de 12 (doze) meses.

8.1. Detalhamento:
O processo de contratação visa a prestação de serviços de translado terrestre de corpos, a

fim de atender os óbitos de pacientes ocorridos no Hospital e Pronto Socorro João Paulo II, Assistência
Médica Intensiva 24h e Centro de Medicina Tropical de Rondônia, os quais não possuem
parentes/familiares ou responsáveis para proceder com os arranjos de funeral, documental, entre outros.

A contratada será responsável pela remoção dos corpos dos pacientes que vieram a óbito
nas unidades hospitalares supracitadas para fins de transladar à câmara mortuária do Hospital de Base Dr°
Ary Pinheiro, onde permanecerão de forma provisória ou até que se conclua o processo que define o corpo
como indigente ou apareçam responsáveis em prol de tomarem as providências necessárias. A Unidade
Hospitalar onde ocorrer o óbito será responsável pelo processo que define o corpo como indigente, além
de outras providências que se fizerem necessárias.

A execução dos serviços será parcelada, conforme a necessidade e solicitação, respeitando
os limites estabelecidos, devendo a funerária atender somente o chamado da Assistente Social ou
profissional responsável pela Unidade Hospitalar contemplada neste Termo de Referência. A prestação dos
serviços deverá ocorrer de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados,
domingos ou feriados.

8.1.1. Do Translado de Corpos Humanos
Para realizar a atividade de translado de corpos humanos, os estabelecimentos funerários

devem possuir veículo:

a) Destinado exclusivamente para esse fim;

b) Passível de lavagem e desinfecção frequentes;

c) Dotado de compartimento exclusivo para transporte de urnas funerárias ou
embalagens plásticas específicas, com revestimento em material impermeável e resistente
a repetidos processos de limpeza, descontaminação e desinfecção.

8.2. Especificação:
Para a descrição foi considerado as especificidades do serviço. O quantitativo foi

estabelecido a partir da média de corpos de pacientes que vieram à óbito e que necessitaram aguardar
identificação nos últimos meses com base o Documento de Oficialização de Demanda 7 (0045615267) e
Documento de Oficialização de Demanda 6 (0045903026).

As especificações e estimativas de quantidades descritas abaixo, poderão sofrer variações
para mais ou para menos. Destaca-se que os quantitativos e as estimativas de consumo previsto são meros
referenciais, pois a contratada será remunerada somente pelos serviços efetivados e comprovadamente
realizados. Sendo obrigação da empresa, atender a demanda necessária, com o controle desta SESAU.

 

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

01

Prestação de serviços de Translado terrestre de
corpos do Hospital e Pronto Socorro João

Paulo II para à câmara mortuária do Hospital de
Base Dr° Ary Pinheiro, em veículo com

identificação nas portas laterais da sigla ou
denominação da funerária.

Distância: Aproximadamente 7,5 km rodado.

Serviço 01 12
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02

Prestação de serviços de Translado terrestre de
corpos da Assistência Médica Intensiva para à
câmara mortuária do Hospital de Base Dr° Ary

Pinheiro, em veículo com identificação nas portas
laterais da sigla ou denominação da funerária.
Distância: Aproximadamente 10,0 km rodado.

Serviço 01 12

03

Prestação de serviços de Translado terrestre de
corpos do Centro de Medicina Tropical de

Rondônia para à câmara mortuária do Hospital
de Base Dr° Ary Pinheiro, em veículo com
identificação nas portas laterais da sigla ou

denominação da funerária.
Distância: Aproximadamente 9,0 km rodado

Serviço 02 24

8.3. Definição dos métodos de estratégia de suprimento:
8.3.1. A definição das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização
prováveis da estimativa de serviços, tomaram-se por base o quantitativo de óbitos de pacientes sem
referências familiares dos últimos meses conforme Despacho CEMETRON-NSS (0048533526),
Despacho CEMETRON-ASTEC (0049145243), Despacho AMI-COORD (0049516330) e Despacho JPII-
GAD (0049802643).

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1.1. A empresa vencedora deverá executar os serviços objeto deste Termo de Referência
mediante a atuação de profissionais especializados com quadro de pessoal, veículos e materiais suficiente
para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com
todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

9.1.2. O prazo para início dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da última
assinatura do contrato.

9.1.3. O prazo para atendimento dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviço
deverá ser de no máximo 01 (um) dia útil, devendo ser realizado dentro do período de funcionamento das
Unidades de Saúde.

9.2. LOCAL DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
9.2.1. Locais de remoção dos corpos:

UNIDADE HOSPITALAR SIGLA ENDEREÇO TELEFONE

Hospital e Pronto Socorro João
Paulo II HEPSJP-II

Avenida Campos Sales, n° 530
Bairro Nova Floresta

Porto Velho - RO

(69) 3216-
5404

Assistência Médica Intensiva AMI 24H

Rua Geraldo Siqueira (esquina com Thomas
Edson), n° 4997

Bairro Cidade Nova
Porto Velho - RO

(69) 3213-
5068

Centro de Medicina Tropical de
Rondônia CEMETRON

Avenida Guaporé, nº 415
Bairro Lagoa

Porto Velho - RO

(69) 98482-
1465

9.2.2. Local de destino dos corpos:

UNIDADE HOSPITALAR SIGLA ENDEREÇO TELEFONE

Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro HBAP

Avenida Governador Jorge Teixeira, n°
3766

Bairro Industrial
Porto Velho - RO

(69) 3216-5706
(69) 3216-5498

9.2.3.  

9.3. RECEBIMENTO DO OBJETO
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9.3.1. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no artigo 140 da Lei Federal nº
14.133 de 1° de Abril de 2021:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no
prazo máximo de cinco (05) dias úteis.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; no
prazo máximo de cinco (05) dias úteis.

9.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

9.3.3. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas
no Termo de Referência, Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa
formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

9.3.4. Os serviços serão supervisionados por uma comissão e/ou fiscal que terá juntamente com o
Requisitante a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos
serviços executados.

9.3.5. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

9.3.6. Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária para que
imediatamente se refaça os serviços que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade
estabelecidas no Termo de Referência/Contrato.

9.3.7. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por
apresentar-se contraditório as especificações contidas neste Termo de Referência.

9.3.8. Dentro do prazo de vigência do Contrato, a Contratada será obrigada a realizar os serviços
conforme condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

9.3.9. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO PRODUTO
10.1. O inciso VIII do Art. 42 do Decreto nº 28.874/24, estabelece a necessidade de especificação
quanto a garantia do produto.

10.2. A garantia de produtos é um compromisso do fabricante ou vendedor em assegurar a
qualidade e o funcionamento adequado do produto vendido, durante um determinado período de tempo.
Este conceito é bastante amplo e pode variar de acordo com a legislação de cada país, as políticas
específicas de cada empresa e a natureza do produto em questão.

10.3. Considerando que as contratações de serviços de saúde não utilizam nenhum equipamento
de fornecimento pela CONTRATADA, sendo disponibilizado tão logo somente a mão de obra,
caracterizando-se como contratação de SERVIÇOS sem disponibilização de equipamentos.

10.4. Diante do exposto, conclui-se que esta contratação não se enquadra na previsão do
Inciso VIII do Art. 42 do Decreto nº 28.874/24, que se aplica especificamente às contratações de
aquisições de produtos e/ou serviços com disponibilização de equipamentos, onde é necessário definir
garantia e formas de assistência, evitando assim a descontinuidade do fornecimento.

11. VALOR MÁXIMO ESTIMADO UNITÁRIO DA CONTRATAÇÃO
11.1. Foi utilizado como estimativa o Relatório da Pesquisa de Preços (0049911667), o qual
obteve-se os valores abaixo:

Valor estimativo mensal: R$ 872,00 (oitocentos e setenta e dois reais) ;

Valor estimativo anual: R$ 10.464,00 (dez mil quatrocentos e sessenta e quatro reais);

Valor estimativo para 60 (sessenta) meses: R$ 52.320,00 (cinquenta e dois mil trezentos e
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vinte reais).

12. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA (DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA)

DESCRIÇÃO DA DESPESA
Contratação de empresa especializada  na prestação de serviços de translado terrestre de corpos,  com assistência 24
(vinte e quatro) horas, a fim de atender os óbitos ocorridos no Hospital e Pronto Socorro João Paulo II (HPSJPII),

Assistência Médica Intensiva (AMI 24h)e Centro de Medicina Tropical de Rondônia (CEMETRON), de forma contínua
por um período de 12 (doze) meses

Resposta ao: Memorando 167 (0046471203)
 

PROGRAMA DE
TRABALHO

UNIDADE
ATENDIDA FONTE DE RECURSO

NATUREZA
DA

DESPESA

17.012.10.302.2034.4009 -
ASSEGURAR

ATENDIMENTO EM SAÚDE
NAS UNIDADES
HOSPITALARES

Centro de
Medicina

Tropical de
Rondônia -

CEMETRON

1.500.0.01002 - Recursos não vinculados de
impostos - Saúde

 
2.500.0.01002 - Recursos não vinculados de

Impostos - Saúde - Superávit
 

2.600.0.00001 Superávit - Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de manutenção das Ações
e Serviços Públicos de Saúde.

 
1.600.0.00001 - Manutenção das Ações e Serviços

Públicos de Saúde
 

2.6.59.000001 - Outros Recursos Vinculados à
Saúde.

3.3.90.39 -
Outros

Serviços de
Terceiros - PJ

13. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MPE
13.1. Considerando que o valor da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
adota-se a exclusiva participação de Empresas de Pequeno Porte - EPP,  Microempresas - ME e
equiparadas, tendo em vista o Art. 48, I, da Lei Complementar n° 123/2006.
13.2. Não haverá cota reservada tendo em vista que a contratação será exclusiva para ME e
EPPs.
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta será Menor Valor Global.
14.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme os termos do  artigo 75, II, da Lei nº 14.133/21.
14.3. DA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA
14.3.1. Em atenção ao art. 34, inciso XIV do Decreto Estadual nº 28.874/2024, justifica-se a
exclusão de participação de pessoas físicas no presente processo, considerando que a Administração
Pública tem a obrigação de garantir a segurança e a qualidade dos serviços que contrata. Em razão disso, é
importante que os contratados tenham a capacidade técnica e a estrutura necessária para prestar o serviço
de forma adequada.

14.3.2. Desta forma, as pessoas físicas, em geral, não possuem a mesma capacidade técnica e
estrutura que empresas especializadas. Por isso, a participação de pessoas físicas na contratação pretendida
pode colocar em risco a segurança e a qualidade dos serviços a serem prestados.

15. DA PROPOSTA
15.1. As propostas serão processadas e julgadas pelo Menor Valor Global.
15.2. A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas
todas as despesas/custos com materiais, ferramentas, mão de obra, impostos, taxas, seguro, frete,
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transporte, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha
ocorrer, de acordo com os procedimentos descritos no Item 3, onde deverão ser especificados os valores
por item constando no final o valor geral a ser pago pela Contratante mensalmente.

15.3. A proposta deverá constar o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda
corrente nacional, em algarismos e por extenso, nele incluídas todas as despesas com impostos, taxas,
seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente venha a ocorrer.

15.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. Decorridos 90
(noventa) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

16. DA EXIGENCIA DE AMOSTRA
16.1. O objeto da presente licitação e sua forma de contratação não exigem confecção ou
apresentação de amostras conforme Art. 42, do Decreto Estadual No. 28.874/2024.

17. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
17.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
17.1.1. A empresa pretensa fornecedora do objeto desta licitação deverá realizar comprovação de
sua Capacidade Técnica por meio de documento oficial e legítimo, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, de forma a permitir a devida conferência por parte da Administração Pública sobre a
aptidão da empresa para fornecer o objeto conforme as estritas definições do Termo de Referência,
comprovando o desempenho satisfatório da licitante em fornecimento pertinente e compatível com o
objeto da licitação, conforme o Art. 67 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, conforme as seguintes
delimitações:

a) Comprovação de experiência anterior em objetos similares: Os licitantes deverão
apresentar comprovação de experiência prévia similar ao objeto desta licitação, mediante a apresentação
de atestados, contratos ou outros documentos que evidenciem a capacidade técnica.

a.1) Para fins de base, a verificação dos atestados de capacidade técnica será restrita às
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, sendo considerado para a contratação em
apreço o valor significativo do objeto.

a.2) Os atestados deverão ser compatíveis com os objetos da presente contratação,
apresentando no mínimo 20% (vinte por cento) do valor da presente contratação.

17.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação de
diferentes atestados, com objeto similar desta licitação, mediante a comprovação que evidenciem a
execução dos serviços/entrega dos bens, comprovando a prestação dos serviços ou entrega de bens da
mesma natureza;

17.1.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante, devendo estar devidamente assinados, carimbado e em papel timbrado da empresa ou
órgão que adquiriu os produtos;

17.1.4. A falta de comprovação da capacidade técnica nos termos exigidos no edital implicará na
desclassificação do licitante.

17.1.5. A empresa pretensa fornecedora do objeto desta licitação deverá realizar comprovação de
sua Capacidade Técnica por meio de documento oficial e legítimo, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, de forma a permitir a devida conferência por parte da Administração Pública sobre a
aptidão da empresa para fornecer o objeto conforme as estritas definições do Termo de Referência,
comprovando o desempenho satisfatório da licitante em fornecimento pertinente e compatível com o
objeto da licitação, conforme o Art. 67 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, conforme as seguintes
delimitações:

17.1.6. Atestado (s) ou certidão (s) de capacidade técnica e operacional, em nome da licitante,
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) o fornecimento de item
em características, quantidades e complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superior às do
objeto deste pregão, indicando local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos
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dos serviços.

17.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
17.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

17.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

17.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

17.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

17.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 ;

17.2.6. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do
Decreto n° 11.476/2023.

17.2.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

17.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

17.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

17.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
17.3.1. Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);

17.3.2. Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

17.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

17.3.4. Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

17.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

17.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
17.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

17.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura caso a licitante tenha sido
constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que
o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um
ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor
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estimado para o ITEM/LOTE no qual estiver participando.

17.4.3. o caso do licitante classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da
disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referenciais;

17.4.4. caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a
integralidade do objeto em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida
sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

OBS: As exigências de qualificação econômico-financeira encartadas acima estão em
harmonia com o que prevê o art. 69 da Lei 14.133/21 sendo necessário, para garantir que a (s) vencedora
(as) detenha (am) condições econômicas para executar o futuro contrato.

17.5. OUTRAS DECLARAÇÕES:
Art. 63, Lei 14.133/21. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes

disposições:
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
§ 1º Constará do edital de licitação cláusula que exija dos licitantes, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

17.6. DECLARAÇÕES
a) A empresa deverá apresentar declaração de que não emprega menor de 18 anos,
conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Constituição Federal.

b) Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

c) Apresentar a Declaração de ME/EPP.

d) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

e) Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

f) Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

g) Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

h) Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

i) Declaração da futura contratada de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

j) Apresentar Declaração Formal de que antes da assinatura do contrato entregará:

Alvará de Funcionamento emitido na sede do domicílio do licitante expedido por
Órgão competente, vigente no momento da licitação;

Apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo compatível
com o serviço a ser executado;

Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância
Sanitária, vigente na época do certame para o objeto deste;

18. DO CONTRATO E SUA EXECUÇÃO
18.1. CONVOCAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
18.1.1. Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual,
é dado à contratada o prazo de até 5 (cinco) dias, contado da data da ciência ao chamamento, pela
Secretaria de Estado da Saúde, para no local indicado firmar o instrumento de Contrato.

18.2. VIGÊNCIA CONTRATUAL:
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18.2.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado até o
limite de 120 (cento e vinte) meses, conforme Art. 106 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021
com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.

18.2.2. Considerando a necessidade de demonstrar a maior vantagem econômica proporcionada
pela contratação plurianual, conforme evidenciado pelo Art. 106, §1° da Lei Federal nº 14.133 de 1° de
abril de 2021, destaca-se que este formato de contratação oferece significativa economia de custos e
tempo. A prorrogação contratual resulta em menores despesas financeiras e redução de recursos humanos
necessários. Além da economicidade, trata-se de um serviço contínuo que deve ser obrigatoriamente
prestado, sendo dever do Estado garantir o translado dos indigentes.

18.2.3. As sucessivas modificações do cenário das contratações públicas em relação à prestação de
serviços contínuos levam à necessidade de amoldar melhor as regras às carências rotineiras da
Administração Pública, soluções estas criadas para melhor atenderem às necessidades cotidianas da
Administração. A razoabilidade impõe essa interpretação, pois, não se mostra sensato exigir que a
vigência dos contratos de serviços prestados de forma contínua fique limitada a 12 (doze) meses, já que a
praxe administrativa é de prorrogar por período máximo permitido por lei. Se há uma contratação que foi
prevista no orçamento e os recursos estão disponíveis, não há obstáculos.

18.2.4. Um prazo de vigência maior torna a contratação mais atrativa, alinhando-se à lógica de
mercado para a duração de contratos desse tipo de serviço e contribuindo para mitigar os riscos de uma
eventual necessidade de nova contratação. Isso atende aos princípios da economicidade, razoabilidade,
competitividade e interesse público. Dessa forma, comprova-se que a fixação de um prazo de vigência
mais longo está em perfeita conformidade com os Artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com
a jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

18.3. DA REPACTUAÇÃO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO DO CONTRATO
(DECRETO 28.874/2024)
18.3.1. Considerando as necessidades de garantia do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
da administração pública deve ser atendido e preceituado nos parâmetros dos Art. 150 ao Art. 168 do
Decreto nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

18.3.2. Para os fins previstos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fica
estabelecido como data-base a apresentação da proposta ou previsões restritas, nos casos de repactuação e
orçamento de obras, ainda deve ser observado o prazo para apresentação do pedido, expedido no Art. 151
do Decreto nº 28.874/2024.

18.3.3. No que tange aos índices de reajuste a serem aplicados para fins do restabelecimento
econômico-financeiro, adotar-se-á o que for mais vantajoso para a Administração, devendo ser observado
a existência de índice próprio para o objeto contratual, conforme Art. 156 do Decreto nº 28.874/2024.

18.3.4. No caso concreto aplicar-se o Índice (IPCA), para fins de reajuste e restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro.

18.4. DO REAJUSTE
18.4.1. Conforme previsão no arts. 154 ao 156 do Decreto nº 28.874/24.

18.4.2. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a 1 (um)
ano.

18.4.3. Ao final dos 12 (doze) meses iniciais de vigência do contrato, caso decidido pela sua
prorrogação, os reajustes serão corrigidos com base no índice (IPCA), ou outro índice mais vantajoso para
administração.

18.4.4. O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de obra, fornecimento ou
serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, consiste na aplicação de índice de correção
monetária estabelecido no contrato, que retratará a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais.

18.4.5. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
será de até 15 dias úteis, a contar do recebimento da solicitação;

18.5. DA REPACTUAÇÃO
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18.5.1. Conforme previsão nos art. 157 ao 162 o Decreto nº 28.874/24.

18.5.2. Para repactuação de preços, deverá ser observado o interregno mínimo de um (01) ano das
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

18.5.3. O interregno mínimo de um (01) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

I - da data limite, constante do ato convocatório, para apresentação da proposta ou do
orçamento a que estas se referirem, em relação aos custos com a execução do serviço decorrente do
mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço;

II - da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

18.5.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato
gerador que deu ensejo à última repactuação.

18.5.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, devendo seguir os
termos estabelecidos no Decreto Estadual nº 28.874/2024. As repactuações a que o contratado fizer jus e
que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da
prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, salvo se, no caso de prorrogação contratual,
constar cláusula específica resguardando o direito do contratado.

18.5.6. O prazo para resposta ao pedido de repactuação, será de até 60 (sessenta) dias corridos, a
contar do recebimento da solicitação.

18.6. DA REVISÃO
18.6.1. Conforme previsão no arts. 163 ao 164 do Decreto nº 28.874/24.

18.6.2. A revisão contratual será concedida, a pedido da contratada, para promover o reequilíbrio
econômico-financeiro da avença, diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis com
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

18.6.3. O pedido de revisão de contrato deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - requerimento da contratada devidamente assinado pelo seu responsável;

II - planilha de custos demonstrando a equação inicial do contrato;

III - planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato;

IV - documentação hábil demonstrando a ocorrência de fatos imprevisíveis, fatos
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea econômica
extraordinária e extracontratual;

V - ato do ordenador de despesa do órgão ou entidade que decidir pelo reconhecimento das
circunstâncias que autorizam a revisão do contrato;

VI - pesquisa de preços praticados no mercado a fim verificar se o preço reequilibrado
permanece atendendo o pressuposto fundamental da licitação, se for o caso.

18.6.4. Parágrafo único. A revisão será formalizada por meio de termo aditivo.

18.6.5. O prazo para resposta ao pedido de revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, será de até 15 dias úteis, a contar do recebimento da solicitação;

18.7. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:
18.7.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

18.7.2. Poderão ser motivos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no art. 137 da Lei
14.133/2021, podendo a mesma ser unilateral, consensual, ou determinada por decisão arbitral, nos termos
e condições do art. 138, incisos I, II e III, da referida lei.
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18.7.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos do Art. 138, § 2º,
I, II e II da Lei 14.133/2021.

19. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
19.1. Descrição dos Requisitos da Contratação:

19.1.1. A presente contratação deverá atender as seguintes normas e legislações:

Lei N° 14.133, de 1° de abril de 2021;

Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde);

Resolução RDC nº 68/2007 da ANVISA;

Portaria nº 2048/2002 do Ministério da Saúde;

Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho;

Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos);

ABNT NBR 15499:2010;

NR 6, Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

NR 9, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);

20. DAS OBRIGAÇÕES
20.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
20.2. A Contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços de acordo
com as condições, preço e prazos estipulados neste Termo de Referência;

20.3. Executar diretamente o objeto deste Termo de Referência, sem transferência de
responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo contratante;

20.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou
falhas não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no contrato.

20.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos
termos da legislação vigente.

20.6. Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para
tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de
possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

20.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários,
quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham
estado a serviço da CONTRATANTE, por força deste contrato;

20.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;

20.9. Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados,
garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE;

20.10. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a(s) CONTRATADA(S) de sua
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

20.11. Responsabilizar-se por todos os custos referentes a frete, impostos e taxas resultantes da
execução do objeto contratado.

20.12. A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste
Termo de Referência, os profissionais necessários para o fiel cumprimento dos serviços em quantidade
suficiente

20.13. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus empregados
nos locais de trabalho, durante a execução dos serviços de manutenção ou outros relacionados ao presente
Contrato, não implicando co–responsabilidade da Contratada, inclusive devendo a contratada, substituí–lo
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imediatamente;

20.14. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários incidentes sobre os
serviços ora ajustados;

20.15. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica
de acidentes de trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no
desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas
dependências da CONTRATANTE;

20.16. Em caso de dano material causado por funcionários da Contratada à Contratante, deverá a
Contratante ser imediatamente ressarcida pelo dano sofrido, em caso de dano material, a empresa
Contratada deverá repor o objeto danificado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
notificação por escrito oriunda da Unidade prejudicada, sendo que, a Contratada deverá repor o objeto ou
equipamento em igual forma, cor, especificações técnicas, potência, marca etc., sem quaisquer ônus a
Contratante;

20.17. Para todos e quaisquer efeitos de direito, o Governo do Estado de Rondônia através da
Secretaria de Estado da Saúde como Contratante, não responderá, em hipótese alguma, por ações
trabalhistas eventualmente ajuizadas contra a Contratada, em caso de inadimplência das obrigações
derivadas do contrato de trabalho celebrado entre a Contratada e seus empregados;

20.18. Toda mão-de-obra será fornecida pela Contratada, devendo atender à demanda de serviços
da Contratante;

20.19. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente
e provendo-os com Equipamentos de Proteção Individual - EPI's.

20.20. A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou
celular(es) para os chamados extraordinários, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo tal
linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual.
O(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por
dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação dos serviços.

20.21. A CONTRATADA se obriga a fornecer ao seus funcionários todos os equipamentos de
proteção e segurança do trabalho (luvas, etc.), bem como exigir e acompanhar a observância de programas
de saúde, especialmente, as campanhas públicas de prevenção de epidemias e endemias.

20.22. Utilizar veículo funerário credenciado para tal, com identificação nas portas laterais da sigla
ou denominação da funerária

20.23. Responder pela disciplina de seus funcionários nos locais dos serviços, afastando
imediatamente após notificação formal, qualquer empregado considerado com conduta que afete a
memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento;

 

20.24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.25. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, devendo a
CONTRATADA cumprir todas as normas, legislação e regulamentos no que concerne a Disciplina,
Segurança e Medicina do Trabalho;

20.26. A contratante será responsável pelo correto acondicionamento dos corpos em embalagens
(sacos) plásticas especificas.

20.27. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos neste Termo de Referência, desde que em conformidade com o exigido;

20.28. Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa cumprir com suas
obrigações.

20.29. Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a
ampla defesa e o contraditório;

20.30. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações.
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20.31. O Setor do Serviço Social da Unidade Hospitalar contemplada, deverá entrar em contato
com o Setor do Serviço Social do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro e verificar a disponibilidade de vaga
na Câmara Mortuária, antes de solicitar a realização do Translado

21. GARANTIA CONTRATUAL
21.1. Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a Contratada prestará prévia garantia
de 5% (cinco por cento) do valor contratado, como previsto no art. 98 da a Lei Federal nº 14.133 de 1° de
Abril de 2021.

21.2. A Contratada poderá optar por uma das modalidades de garantia previstas no § 1º do art. 96
da a Lei Federal nº 14.133 de 1° de Abril de 2021.

21.3. A prestação de serviço é garantida pela Contratada, contra quaisquer espécies de
imprevistos da não execução, sendo prestado o serviço sem interrupção conforme a especificação.

21.4. A contratada terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, posteriores à
assinatura do contrato, para apresentação da garantia contratual.

21.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, conforme art. 100 da Lei 14.133/2021.

22. DA SUBCONTRATAÇÃO
22.1. Nos termos do Art. 122 da Lei n° 14.333/2021 § 2º e § 3º NÃO SERÁ PERMITIDA A
SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA  dos compromissos assumidos no
instrumento contratual ou equivalente, constantes deste termo de referência, edital e seus anexos.

Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o
contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite
autorizado, em cada caso, pela Administração.
...
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para
a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação.

23. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
23.1. A resolução N. 01/2024/SESAU-SC (0050184733) estabelece a necessidade de
normatização da gestão e fiscalização dos contratos no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de
Rondônia, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

23.2. Esta resolução impõe a obrigatoriedade de que a gestão e a fiscalização dos contratos sejam
realizadas seguindo as diretrizes especificadas na própria resolução N. 01/2024/SESAU-SC.

RESOLVE:
Art. 1º – Aprovar o Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (SEI nº
0047523841) elaborado pela comissão designada na Portaria 4150 (0041658066) de 11 de
setembro de 2023.
Art. 2º – Instituir no Âmbito da Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade da utilização do
Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (0048122701) na Gestão e
Fiscalização dos contratos.
Art. 3º – Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual de forma cumulativa
com os demais procedimentos previstos na legislação.
Art. 4º – Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

23.3. Desta forma, a gestão e fiscalização dos contratos serão realizados conforme o Manual de
Gestão e Fiscalização de Contratos administrativos (0050184772), ANEXO deste Termo de Referência.

24. PAGAMENTO
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24.1. O valor mensal da contratação corresponderá ao ressarcimento dos serviços efetivamente
prestados pela contratada, de acordo com o relatório de fiscalização apresentado no mês, elencados no
bojo do documento fiscal, detalhadamente. O pagamento deduzirá da respectiva Nota de Empenho
Estimativa apenas a parcela relativa aos serviços e peças realmente reconhecidos como prestados no
mês, deduzindo-se as glosas não solucionadas no mesmo período.

24.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada,
devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no no art. 140, inciso I, alíneas "a" e "b" da
Lei 14.133/2021.

24.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma
do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente
envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração.

IV – Relatório das manutenções realizadas, contemplando a descrição dos serviços, e dos
itens substituídos.

24.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

24.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de
30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.

24.6. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

24.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

24.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado
para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir de data da reapresentação do mesmo.

24.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar
indevida.

24.10. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins
de atendimento das condições contratuais.

24.11. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
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por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente
protocoladas no órgão.

24.12. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

24.13. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos
os pagamentos à CONTRATADA.

24.14. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação
de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa
Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo ser
verificadas nos sítios eletrônicos.

24.14.1. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativo.

25. SANÇÕES:
25.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar
à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida.

25.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

25.3. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado
no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a ofertante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato.

II - não entregar a documentação exigida no edital.

III - apresentar documentação falsa.

IV - causar o atraso na execução do objeto.

V - não mantiver a proposta.

VI - falhar na execução do contrato.

VII - fraudar a execução do contrato.

VIII - comportar-se de modo inidôneo.

IX - declarar informações falsas.

X - cometer fraude fiscal.

25.3.1. As sanções descritas no item 25.3, também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

25.3.2. As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos
de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

25.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa, após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão
deduzidos da garantia, mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente
para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

25.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
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25.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a ofertante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

25.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

25.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou
a terceiros.

25.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de
multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA
1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano

físico, lesão corporal ou consequências letais;
06 4,0% sobre o valor mensal do contrato.

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve
acesso;

06 4,0% sobre o valor mensal do contrato

3. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e

por unidade de atendimento

05 3,2% sobre o valor mensal do contrato

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de
seus agentes;

05 3,2% sobre o valor mensal do contrato

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado;

04 1,6% sobre o valor mensal do contrato

6. Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços;

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato

 
7.

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como
por caráter permanente, ou deixar de providenciar

recomposição complementar;

 
02

 
0,4% sobre o valor mensal do contrato

8. Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de
material;

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato

 
9.

Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou
com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem

crachá registrado.

 
01

 
0,2% sobre o valor mensal do contrato

Para os itens a seguir, deixar de:
10. Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; 06 4,0% sobre o valor mensal do contrato

 
11.

Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e
sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou

indiretas relacionadas à execução deste contrato;

 
05

 
3,2% sobre o valor mensal do contrato

12. Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por
funcionários.

04 1,6% sobre o valor mensal do contrato

 
13.

Cumprir prazo previamente estabelecido com a
FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou

execução de serviços; por unidade de tempo definida para
determinar o atraso

 
03

 
0,8% sobre o valor mensal do contrato

14. Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos,
mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO;

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato

15. Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de
trabalho.

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato
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16. Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos
prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela

FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para
determinar o atraso

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato

17. Cumprir determinação formal ou instrução complementar
da FISCALIZAÇÃO.

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato

18. Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos

estabelecidos por este Contrato; por serviço.

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato

19. Disponibilizar equipamentos, insumos e papel
necessários à realização dos serviços do escopo do

contrato;

02 04% sobre o valor mensal do contrato

20. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus
funcionários, em Veículos, equipamentos etc

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato

21. Manter a documentação de habilitação atualizada; 01 0,2% sobre o valor mensal do contrato
22. Substituir funcionário que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão,
por funcionário.

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato

Nota: * Incidente sobre o valor da parcela do contrato.
 

25.10. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

25.11. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

25.12. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

25.13. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

25.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

25.15. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

25.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente deste certame:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do certame;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

25.17. Sem prejuízo das sanções cominadas no Decreto nº 28874, de 25 de janeiro de 2024,
conforme se segue:

"...Art. 185. A apuração de infração administrativa que enseja a imposição de advertência ou
multa, isoladas ou cumulativamente, se dará mediante rito simplificado, observadas as garantias do
administrado.
Parágrafo único. A sanção de advertência e a imposição de multa até o limite de 5% (cinco por
cento) do valor contratado poderá ser aplicada diretamente pelo servidor ou comissão responsável
pela fiscalização, assim como a constituição em mora do contratado em caso de inexecução do
contrato."

26. DIREITOS AUTORAIS
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26.1. A forma de contratação do objeto não exige a previsão de direitos autorais, propriedade
intelectual, nem tampouco sigilo e segurança de dados, conforme Art. 42, inciso XXVII, do Decreto
Estadual No. 28.874/2024.

27. REQUISITOS PARA SERVIÇOS QUE ENVOLVAM SOLUÇÃO DE TIC
27.1. A Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, em seu Art. 2°, inciso VII, estabelece o
conceito de Solução de TIC:

VII - solução de TIC: conjunto de bens e/ou serviços que apoiam processos de negócio, mediante a
conjugação de recursos, processos e técnicas utilizados para obter, processar, armazenar,
disseminar e fazer uso de informações;

27.2. O objeto de contratação deste processo não abrange a contratação de serviços que envolvam
Solução de TIC. Desta forma, não aplicável nesta contratação.

28. CONDIÇÕES GERAIS
28.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e
seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por
meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei nº 14.133/21,
aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

28.2. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente
previstas respeitando os limites da Lei 14.133/2021 e suas alterações, tendo como base os preços
constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração.

28.3. O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade,
observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade
industrial – ABTN, INMETRO, etc.; atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

28.4. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

28.5. Fica vedado a contratação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que
desempenhe a função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, conforme Art. 48,
Parágrafo Único, da Leo 14.133/21.

28.6. Fica vedado a intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado,
conforme Art. 48, VI, da Lei 14.133/21.

28.7. Certifica-se que esta Secretaria de Estado da Saúde atende ao princípio da segregação de
funções, conforme Art. 7º, §1º, da Lei 14.133/21 e Art. 12 do Decreto 11.246/22.
28.8. Todas as comunicações relativas ao objeto deste Termo de Referência serão consideradas
como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, meio eletrônico ou na
sede da contratada.

28.9. Será eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer
outro, para dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento.

28.10. A Administração utilizar-se-á da aplicação de juízo arbitral para dirimir conflitos relativos a
direitos patrimoniais disponíveis, conforme disposto na Lei Estadual 407 e Lei n. 9.307, de 1996, alterada
pela Lei Federal n. 13.129, de 2015. Tal medida visa o cumprimento ao Art. 11, do referido diploma legal.

29. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
29.1. O objeto da presente licitação e sua forma de contratação não exigem a confecção de
planilha de composição de custos e formação de preços, conforme Art. 42, inciso XXX, do Decreto
Estadual No. 28.874/2024.

30. PROCEDIMENTOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
30.1. JUSTIFICATIVA À DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR
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30.1.1. As compras e contratações das entidades públicas seguem, obrigatoriamente, um regime
regulamentado por Lei.

30.1.2. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, que determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem
ocorrer por meio de licitações.

30.1.3. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos
distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às
contratações.

30.1.4. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

30.1.5. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

30.1.6. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

30.1.7. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação, trata-se de certame realizado sob a obediência ao
estabelecido no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa
de licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.817, de 2023) (Vigência).

 

30.1.8. Ressaltamos a publicação do Decreto nº 11.817 de 29 de dezembro de 2023  que atualizou
os valores das modalidades de licitação, especificamente, que passaram a conter a seguinte redação:

30.1.8.1. A regra atual, com base na norma acima, é a seguinte:

OUTRAS COMPRAS E
SERVIÇOS

R$ 59.906,02 (Valor atualizado pelo Decreto nº 11.817, de 29 de dezembro de
2023)

31. ANEXOS
31.1. ANEXO I – Modelo de Minuta de Contrato.

31.2. ANEXO II - Manual de Gestão e Fiscalização (0050086695).

 
Porto Velho/RO, 22 de Julho de 2024.

 

 

 

Elaborado por:
KAMILLE MUNIZ PADILHA - Assessora - GECOMP/SESAU
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Revisado por:
LUCAS MATHEUS TELES DA CONCEIÇÃO - Responsável Núcleo de Serviços

Continuados - GECOMP/SESAU

ANA RAFAELA SOUSA DOS SANTOS - Gerente de Compras - GECOMP/SESAU

 

Revisores:
HOSPITAL E PRONTO SOCORRO JOÃO PAULO II - HEPSJP-II
CENTRO DE MEDICINA TROPICAL - CEMETRON
 

 

 
Aprovo, declaro e dou fé no presente Termo de Referência e Anexos.

 

(Assinado Eletronicamente)
 

 

(Assinado Eletronicamente)    
JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA

Secretário de Estado da Saúde

 
 
 

ANEXO I - MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da (ÓRGÃO CONTRATANTE), inscrita
no CNPJ/MF sob o n° (00.000.000/0001-00), com sede na Rua Farquar, n° 2986, Complexo Rio Madeira,
Bairro Pedrinhas, nesta cidade de Porto Velho-RO, representada pelo (CARGO DO REPRESENTANTE), o
Sr. ou Sr(a) (REPRESENTANTE DO ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF nº (000.000.000-00).

CONTRATADA: (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n° (00.000.000/0001-00), com
endereço na Rua (ENDEREÇO EMPRESARIAL), aqui representada por seu (CARGO), o Sr. ou Sr(a)
(REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n° (000.000.000-00), de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada.

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE (DESCRIÇÃO DO
SERVIÇO), o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, licitado
através da (MODALIDADE DE LICITAÇÃO), vinculando-se aos termos do Processo Administrativo n°
(NÚMERO DO PROCESSO), e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a (DESCRIÇÃO DO OBJETO), nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, Edital e seus anexos.

1.2. Da Vinculação:
1.2.1. Integram este Contrato além do Termo de Referência, as normas do Edital de Licitação
(MODALIDADE DE LICITAÇÃO), e a proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO
2.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
3.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA
5.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES
12.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO (SE
HOUVER)
13.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento.

14.2 Constituem motivo para rescisão de contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.
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II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados.

IV - O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento.

V - A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

14.3 Poderão ser motivos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no art. 137 da Lei 14.133/2021,
podendo a mesma ser unilateral, consensual, ou determinada por decisão arbitral, nos termos e condições do
art. 138, incisos I, II e III, da referida lei.

14.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos do Art. 138, § 2º, I, II e II da
Lei 14.133/2021.

14.5 Concluída a licitação, a contratante tem a prerrogativa de resolver o contrato (Acórdão 3474/2018-
Segunda Câmara do TCU), mediante prévia notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-
se as regras da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos,
levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação
deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº
14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir
todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a CONTRATADA e a
CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua
publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

 

__________________________________
Secretário de Estado da Saúde

(assinado eletronicamente)
 
 

______________________
Representante/Contratada

(assinado eletronicamente)
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ANEXO II - MANUAL DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS (SEI nº 0050184772)

Documento assinado eletronicamente por Caroline Kohara Melchior, Diretor(a) Adjunto(a) , em
23/07/2024, às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Matheus Teles da Conceição , Assessor(a), em
24/07/2024, às 12:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por KAMILLE MUNIZ PADILHA , Assessor(a), em
24/07/2024, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Rafaela Sousa dos Santos , Gerente, em 24/07/2024, às
14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA , Secretário(a), em
24/07/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051009663 e o código CRC C6E85885.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0036.004134/2024-78 SEI nº 0051009663
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

SAMS

Órgão
Requisitante:

Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia –
SESAU/RO Nº. Processo: 0036.004134/2024-78

Fonte de
Recurso: 0100 Programa  de

Trabalho:

1.500.0.01002 -
Recursos não
vinculados de

impostos - Saúde
 

2.500.0.01002 -
Recursos não
vinculados de

Impostos - Saúde -
Superávit

 
2.600.0.00001

Superávit -
Transferências Fundo
a Fundo de Recursos
do SUS provenientes
do Governo Federal -
Bloco de manutenção
das Ações e Serviços
Públicos de Saúde.

 
1.600.0.00001 -
Manutenção das
Ações e Serviços
Públicos de Saúde

 
2.6.59.000001 -
Outros Recursos

Vinculados à Saúde.

Elemento
Despesa:

3.3.90.39 - Outros Serviços de
Terceiros - PJ

Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de translado terrestre de corpos, com

assistência 24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender
os óbitos ocorridos no Hospital e Pronto Socorro

João Paulo II (HPSJPII), Assistência Médica
Intensiva (AMI 24h)e Centro de Medicina Tropical
de Rondônia (CEMETRON), de forma contínua por

um período de 12 (doze) meses

Referente
Memo.:

Memorando nº
167/2024/SESAU-

GECOMP(Doc.
SEI 0046471203 )

 

 
ITEM

 
DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)
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1

Prestação de serviços de Translado
terrestre de corpos do Hospital e

Pronto Socorro João Paulo II para
à câmara mortuária do Hospital de
Base Dr° Ary Pinheiro, em veículo

com identificação nas portas laterais
da sigla ou denominação da

funerária.
Distância: Aproximadamente 7,5

km rodado.

SERVIÇO 12    

2

Prestação de serviços de Translado
terrestre de corpos da Assistência
Médica Intensiva para à câmara

mortuária do Hospital de Base Dr°
Ary Pinheiro, em veículo com

identificação nas portas laterais da
sigla ou denominação da funerária.
Distância: Aproximadamente 10,0

km rodado.

SERVIÇO 12    

3

Prestação de serviços de Translado
terrestre de corpos do Centro de
Medicina Tropical de Rondônia

para à câmara mortuária do Hospital
de Base Dr° Ary Pinheiro, em
veículo com identificação nas

portas laterais da sigla ou
denominação da funerária.

Distância: Aproximadamente 9,0
km rodado

SERVIÇO 24    

Carimbo do
CNPJ/CPF-

ME:
 
 
 

Carimbo do
CNPJ/

Local:
 

Responsável pela
cotação da Empresa:

USO EXCLUSIVO DA
SESAU

Valor da Proposta:
R$
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Data: Fone:
Validade Proposta:

90dias
 

Banco:
 

Agência:
 

C/C:

Assinatura:
Prazo de Entrega:

 
 

A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes
documentos:

CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS
ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

 

Porto Velho, 22 de julho de 2024.
 

KAMILLE MUNIZ PADILHA
Técnico Administrativo - Núcleo de Serviços Continuados

GECOMP-SESAU
 

LUCAS MATHEUS TELES
Responsável Núcleo de Serviços Continuados - GECOMP/SESAU

 
ANA RAFAELA SOUSA DOS SANTOS
Gerente de Compras - GECOMP/SESAU
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(Assinado Eletronicamente)    
JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA

Secretário de Estado da Saúde
 

Documento assinado eletronicamente por Caroline Kohara Melchior, Diretor(a) Adjunto(a) , em
23/07/2024, às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Matheus Teles da Conceição , Assessor(a), em
24/07/2024, às 12:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por KAMILLE MUNIZ PADILHA , Assessor(a), em
24/07/2024, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Rafaela Sousa dos Santos , Gerente, em 24/07/2024, às
14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA , Secretário(a), em
24/07/2024, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051016186 e o código CRC C111C122.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0036.004134/2024-78 SEI nº 0051016186

SAMS 0051016186         SEI 0036.004134/2024-78 / pg. 3

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Aviso 504 (0051205952)
	Termo de Referência 0051009663
	SAMS 0051016186

